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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO

AGRAVANTE :
UNIMED C.  GRANDE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO
LTDA 

ADVOGADO : CICERO PEREIRA DE LACERDA NETO - PB015401
AGRAVADO : DELMA DO SOCORRO PESSOA BARBOSA AQUINO 
ADVOGADOS : FRANCISCO GLAUBERTO BEZERRA JUNIOR - PB012021

DIEGO ANDRADE DE MENEZES - PB018165
ANA PRISCILA DA SILVA BOMFIM - PB020708
GABRYELLE SILVA SOARES DE LIMA - PB030550
ALINNE FIGUEIREDO DE MEIRA LIMA - PB031691

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  PLANO  DE
SAÚDE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. SÚMULA 211/STJ. PACIENTE
COM DOENÇA IMUNOALÉRGICA GRANULOMATOSA DEFORMANTE
DA  FACE.  NECESSIDADE  DE  CIRURGIA  PLÁSTICA  REPARADORA.
RECUSA  ABUSIVA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM
A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  A  admissão  do  prequestionamento  ficto  em  recurso  especial  exige  a
indicação expressa de violação ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil. A
ausência dessa alegação formal acarreta a preclusão da matéria e impede o
conhecimento  da  insurgência  pela  incidência  da  Súmula  211  do  Superior
Tribunal de Justiça.
2. A Segunda Seção do STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, concluiu
que "a  simples  recusa  indevida  de  cobertura  médico-assistencial  por
operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in re
ipsa),  sendo  imprescindível  a  presença  de  outros  elementos  que  permitam
constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar o
mero aborrecimento ou dissabor" (Tema 1.365/STJ).
3. Na espécie, as instâncias ordinárias concluíram que a negativa de cobertura
pelo plano de saúde, em contexto de delicada condição de saúde da autora, lhe
causou abalo psicológico que extrapolou o mero dissabor, comprometendo seu
bem-estar e estado emocional, circunstância apta a caracterizar o dano moral
indenizável.
4. A revisão das conclusões às quais chegou o Tribunal de origem (sobre a
falha  na  prestação  do  serviço,  assim  como  acerca  da  ocorrência  de  danos
morais) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/10/2026 a 20/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  UNIMED  CAMPINA  GRANDE  –

COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA., contra decisão (fls. 759-769) que conheceu

do agravo para não conhecer do recurso especial.

A  agravante  sustenta  que  houve  indevida  aplicação  da  Súmula  211/STJ,  pois  a

matéria relativa ao reembolso fora da rede teria sido devidamente prequestionada nos embargos

de declaração, nos termos do art. 1.025 do CPC.

Defende  também  que  não  incidem  as  Súmulas  7  e  83  do  STJ,  por  se  tratar  de

controvérsia  eminentemente  jurídica  acerca  dos  danos  morais  e  por  existir  divergência

jurisprudencial sobre a configuração do dano moral em casos de negativa de cobertura fundada

em interpretação contratual razoável. 

A  parte  agravada  apresentou  impugnação  às  fls.  785-799,  sustentando  a

inadmissibilidade do recurso, requerendo, por fim, a fixação da multa prevista no art. 1.021, § 4º,

do CPC e a majoração dos honorários recursais. 

É o relatório.

VOTO

Em  que  pesem  os  argumentos  trazidos  no  agravo  interno,  tem-se  que  a  decisão

agravada deve ser mantida.

No tocante à alegada inaplicabilidade da Súmula 211/STJ, não procede a insurgência.

Consoante consignado na decisão recorrida, a matéria referente ao reembolso integral de despesas

realizadas fora da rede credenciada não foi  objeto de efetivo enfrentamento pelo Tribunal de

origem. Ainda que a  recorrente  sustente  ter  suscitado a  questão em embargos de declaração,

permanece imprescindível, para viabilizar o exame do alegado prequestionamento ficto previsto

no art. 1.025 do CPC, a indicação de ofensa ao art. 1.022 do CPC no recurso especial, quando

persistente a omissão do acórdão recorrido, providência que não foi adotada na espécie.

Com efeito, é firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a admissão do

prequestionamento  ficto  exige  a  demonstração,  no  próprio  recurso  especial,  de  violação  ao

art. 1.022 do CPC, a fim de possibilitar a aferição da alegada omissão do Tribunal de origem.

Incide, portanto, o óbice da Súmula 211/STJ. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  DECISÃO  DA  PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  DE
RESCISÃO CONTRATUAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA
211  DO  STJ.  PREQUESTIONAMENTO  FICTO.  NECESSIDADE  DE
INDICAÇÃO DE AFRONTA AO  ART. 1.022 DO NCPC. SÚMULA 284 DO
STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO A FIM
DE NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1.  A  necessidade  de  impugnação  específica  -  prevista  no  art.  932, III,  do
CPC/2015 e  Súmula  182/STJ -  não  se  aplica  ao  fundamento  relativo  à
violação de norma constitucional, pois se trata de matéria a ser apreciada no
recurso  extraordinário.  Com  isso,  reconsidera-se  a  decisão  agravada,
passando-se a novo exame do recurso.
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2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso
especial,  mas  não  debatido  e  decidido  nas  instâncias  ordinárias,  porque
ausente o indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ).
3.  É  entendimento  desta  Corte  Superior  que  "a  admissão  de
prequestionamento ficto (art.  1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige
que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para
que se possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau
facultada pelo dispositivo de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe de
10/04/2017).
4.  A falta  de indicação do dispositivo de lei  federal  supostamente violado,
pertinente  à  temática abordada no recurso especial,  impede a abertura da
instância especial, nos termos da Súmula 284 do STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo a fim de não conhecer do
recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.301.789/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta
Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 24/10/2019, g.n.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AFRONTA AOS
ARTS.  141,  492  E  503  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL/2015.  NÃO
INTERPOSIÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL/2015 (535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973). ENUNCIADO
211 DA SÚMULA DO STJ. CÁLCULO REALIZADO PELA CONTADORIA.
VALIDADE.  REVISÃO.  INVIABILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REEXAME
FÁTICO. SÚMULA 7/STJ. NÃO PROVIMENTO.
1.  Não  tendo  havido  o  prequestionamento  do  tema  posto  em debate  nas
razões do recurso especial e não tendo sido apontada ofensa ao art. 1.022 do
Código  de  Processo  Civil/2015  (535  do  Código  de  Processo  Civil/1973),
incidente o enunciado 211 da Súmula do STJ.
2.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  1.274.393/SC,  relatora  Ministra MARIA  ISABEL
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 16/10/2018, DJe de 23/10/2018, g.n.)

Quanto à controvérsia relativa aos danos morais, igualmente não prospera a pretensão

recursal.

A agravante defende que a questão seria exclusivamente jurídica, não demandando

reexame  probatório.  Todavia,  a  sentença,  com base  no  conjunto  fático-probatório  dos  autos,

reconheceu a ocorrência de dano moral em razão da indevida negativa de cobertura pelo plano de

saúde, por entender que a conduta extrapolou o mero inadimplemento contratual e agravou o

sofrimento psicológico da autora em momento de fragilidade de sua saúde. Assim, concluiu que a

recusa de cobertura violou sua dignidade e bem-estar, em consonância com a jurisprudência do

STJ sobre a matéria. Confira-se, a propósito, o seguinte trecho do decisum:

"Quanto  ao  dano  moral,  este  incide  quando  se  observa  uma  alteração
psicológica, moral ou social no indivíduo que dificilmente serão reparadas,
de  modo  que  a  indenização  pecuniária  é  uma  forma  de  amenizar  o
sofrimento  da  vítima,  haja  vista  fenômeno  que  ultrapassa  o  simples
aborrecimento, pois molestou a dignidade da vítima, retirando-lhe seu bem-
estar. 
Nesse  sorte,  entendo que resta,  em tela,  configurado o  dano moral,  este,
facilmente  deduzido  pela  definição  dada  pelo  ilustre  doutrinador  Yussef
Cahali: “a privação ou diminuição daqueles bens que têm um valor precípuo
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na vida do homem e que são a paz, a tranquilidade de espírito, a liberdade
individual, a integridade física, a honra e os demais sagrados afetos”. 
Indubitavelmente, a autora sofreu muito mais que um mero aborrecimento,
haja vista que em uma situação delicada de saúde a negação do amparo de
cobertura de plano de saúde enseja um sério transtorno ao seu estado de
espírito. 
Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu: 

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. INCIDÊNCIA
DO CDC. PRÓTESE NECESSÁRIA À CIRURGIA DE ANGIOPLASTIA.
I L E G A L I D A D E D A E X C L U S Ã O D E “ S T E N T S ” D A C
O B E R T U R A SECURITÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO.
MAJORAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.  -  Conquanto  geralmente  nos
contratos o mero inadimplemento não seja causa para ocorrência de
danos morais, a jurisprudência desta Corte vem reconhecendo o direito
ao  ressarcimento  dos  danos  morais  advindos  da  injusta  recusa  de
cobertura de seguro saúde, pois tal fato agrava a situação de aflição
psicológica  e  de  angústia  no  espírito  do  segurado,  uma vez  que,  ao
pedir a autorização da seguradora, já se encontra em condição de dor,
de  abalo  psicológico  e  com  a  saúde  debilitada.  -  A  quantia  de
R$5.000,00, considerando os contornos específicos do litígio, em que se
discute a ilegalidade da recusa de cobrir o valor de “stents” utilizados
em angioplastia, não compensam de forma adequada os danos morais.
Condenação  majorada.  Recurso  especial  não  conhecido  e  recurso
especial  adesivo  conhecido  e  provido.  (R  Esp  986947/RN.  Recurso
Especial  2007/0216173-9  Ministra  Nancy  Andrighi.  Terceira  Turma.
Data do julgamento: 11/03/2008. D Je 26/03/2008).
PLANO  DE  SAÚDE  -  ANGIOPLASTIA  CORONARIANA  -
COLOCAÇÃO DE STENT - POSSIBILIDADE. - É abusiva a cláusula
contratual que exclui de cobertura a colocação de stent, quando este é
necessário ao bom êxito do procedimento cirúrgico coberto pelo plano
de saúde. R Esp 896247 / RJ. RECURSO ESPECIAL. 2006/0079508-0.
Ministro  Humberto  Gomes  de  Barros.  Terceira  Turma.  Julgamento:
21/11/2006. DJ 18/12/2006 p. 399." (e-STJ, fls. 537-538) [g.n.]

Com efeito,  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou-se  no  sentido  de  que  a

recusa de cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde, por si só, não configura dano

moral  indenizável,  exigindo-se  a  demonstração  de  efetivo  prejuízo  decorrente  da  conduta  da

operadora. Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
RECUSA  DE  PLANO  DE  SAÚDE  DE  COBERTURA  DE  TRATAMENTO
MÉDICO.  INEXISTÊNCIA  DE  DANOS  MORAIS  IN  RE  IPSA.
CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  ESTADUAL  COM  A  JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. "A recusa de cobertura de tratamento por operadora de plano de saúde,
por  si  só,  não  configura  dano  moral  indenizável,  sendo  necessária  a
comprovação de efetivo prejuízo" (AgInt no AREsp  2.655.550/CE, Relator
Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,  Quarta  Turma,  julgado  em  26/5/2025,
DJEN de 29/5/2025).
2.  O  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  coincide  com  a
jurisprudência  assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a
incidência da Súmula 83/STJ, aplicável tanto pela alínea a como pela alínea c
do permissivo constitucional.
3. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp  n.  2.221.374/SP,  relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,  Quarta  Turma,
julgado em 29/9/2025, DJEN de 2/10/2025.)
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA
DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA.
SÚMULA  N.  283/STF.  PLANO  DE  SAÚDE.  NEGATIVA  DE  CUSTEIO.
DANOS  MORAIS.  DESCARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  SÚMULA  N.  7/STJ.  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  PRINCÍPIOS  DA
PROPORCIONALIDADE  E  DA  RAZOABILIDADE.  VERIFICAÇÃO.
SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento do
recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n. 282 e
356 do STF.
2.  O recurso  especial  que  não  impugna  fundamento  do  acórdão  recorrido
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF.
3. A Segunda Seção do STJ, na sistemática dos recursos repetitivos concluiu
que  "a  simples  recusa  indevida  de  cobertura  médico-assistencial  por
operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in
re ipsa), sendo imprescindível a presença de outros elementos que permitam
constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar
o mero aborrecimento ou dissabor" (Tema n. 1.365/STJ).
4.  O  recurso  especial  não  comporta  o  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis advindos da negativa
indevida da cobertura do tratamento de  câncer  da parte  contrária,  pois  a
situação a  que  a  parte  recorrida  foi  exposta  ultrapassou o  mero dissabor.
Alterar  esse  entendimento  demandaria  o  reexame  de  provas,  inviável  em
recurso especial.
6. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta
Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a revisão. No
caso,  o  valor  estabelecido  pelo  Tribunal  a  quo  não  se  mostra  irrisório,  a
justificar sua reavaliação em recurso especial.
II. Dispositivo
7. Agravo em recurso especial não provido.
(AREsp n. 3.198.530/SP, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 31/8/2026, DJEN de 4/9/2026.)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PLANO  DE  SÁUDE.  TAVI.  CUSTEIO.  POSSIBILIDADE.
TRATAMENTO.  COBERTURA.  RECUSA.  DANOS  MORAIS.
DESCARACTERIZAÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO NOS PRÓPRIOS
AUTOS NÃO PROVIDO.
I. Razões de decidir
1. Para a jurisprudência do STJ, é abusiva a recusa de custeio do implante da
prótese via transcateter -  TAVI,  pelo fato de o referido procedimento estar
incluso no rol da ANS. Precedentes.
2.  O Tribunal de origem, ao determinar que o plano de saúde custeasse a
cirurgia da contraparte descrita na inicial  (implante do TAVI),  conforme a
prescrição médica apresentada, decidiu segundo o entendimento desta Corte
Superior.
3. A Segunda Seção do STJ, na sistemática dos recursos repetitivos concluiu
que  "a  simples  recusa  indevida  de  cobertura  médico-assistencial  por
operadora de plano de saúde não gera, por si só, dano moral presumido (in
re ipsa), sendo imprescindível a presença de outros elementos que permitam
constatar a alteração anímica da vítima em grau suficiente para ultrapassar
o mero aborrecimento ou dissabor" (Tema n. 1.365/STJ).
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4.  O  recurso  especial  não  comporta  exame  de  questões  que  impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
5. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que a
parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento de saúde,
ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento demandaria o reexame
de provas, inviável em recurso especial.
II. Dispositivo
6. Agravo nos próprios autos não provido.
(AREsp n. 3.025.104/ES, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 22/6/2026, DJEN de 30/6/2026.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte também se firmou no sentido de que a recusa

indevida  ou  injustificada,  pela  operadora  de  plano  de  saúde,  de  autorizar  a  cobertura  de

tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada enseja reparação por danos

morais,  por  agravar  a  situação  de  aflição  psicológica  e  angústia  experimentada  pelo

beneficiário. A propósito:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO COMINATÓRIA C/C INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  INDEVIDA  NEGATIVA  DE  COBERTURA  A
TRATAMENTO INDICADO POR MÉDICO ESPECIALISTA (HOME CARE)
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.  ACÓRDÃO  DIVERGENTE  DA
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.  PRECEDENTES.  AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a recusa indevida/injustificada,
pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura financeira de
tratamento médico a que esteja legal ou contratualmente obrigada, enseja
reparação  a  título  de  dano  moral,  por  agravar  a  situação  de  aflição
psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. Precedentes.
2. Com efeito, "esta Corte possui o entendimento de que o serviço de home
care  (tratamento  domiciliar)  constitui  desdobramento  do  tratamento
hospitalar  contratualmente  previsto,  que  não  pode  ser  limitado  pela
operadora do plano de saúde e ainda que,  na dúvida,  a interpretação das
cláusulas dos contratos de adesão deve ser feita da forma mais favorável ao
consumidor"  (REsp  n.  1.378.707/RJ,  Rel.  Ministro  Paulo  de  Tarso
Sanseverino, Terceira Turma, DJe 15/6/2015).
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt  nos  EDcl  no  REsp  1.963.420/SP,  Relator  Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/2/2022, DJe de
21/2/2022)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL -  AÇÃO CONDENATÓRIA -  DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE
REQUERIDA.
1.  O  STJ  possui  entendimento  no  sentido  de  que  o  plano  de  saúde  pode
estabelecer as doenças que terão cobertura,  mas não o tipo de tratamento
utilizado para a cura de cada uma, sendo abusiva a cláusula contratual que
exclui tratamento domiciliar quando essencial para garantir a saúde ou a vida
do segurado. 1.1.  A Corte de origem consignou que o contrato entabulado
entre as partes não exclui o tratamento na modalidade home care, de forma
que a revisão dessa conclusão encontra óbice nas Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a recusa indevida ou
injustificada, pela operadora de plano de saúde, em autorizar a cobertura
financeira  de  tratamento  médico  a  que  esteja  legal  ou  contratualmente
obrigada,  pode  ensejar  reparação  a  título  de  dano  moral,  por  agravar  a
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situação de aflição psicológica e de angústia no espírito do beneficiário. 2.1.
A reforma do acórdão recorrido, no tocante à existência de danos morais e
materiais demanda o reexame de fatos e provas, prática vedada pela Súmula
7/STJ.
3.  O  valor  da  reparação  por  danos  morais  estabelecido  pelas  instâncias
ordinárias pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a condenação se
revelar  irrisória  ou  exorbitante,  distanciando-se  dos  padrões  de
razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso. Incidência da Súmula
7/STJ.
4. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AgInt no AREsp 1.427.773/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe de 21/11/2019)

No caso, a sentença consignou que a autora, em razão da negativa de cobertura do

plano de saúde em momento de fragilidade de sua condição clínica, sofreu abalo psicológico que

extrapolou o mero aborrecimento, com repercussão em seu bem-estar e estado emocional. Assim,

ao  reconhecer  a  existência  de  efetivo  prejuízo  extrapatrimonial  decorrente  das  circunstâncias

concretas  da  controvérsia,  a  conclusão  adotada  pelas  instâncias  ordinárias  encontra-se  em

consonância com a orientação desta Corte Superior.

Ademais, verifica-se que a pretensão recursal busca afastar as premissas estabelecidas

pelas  instâncias  ordinárias  acerca  da  índole  abusiva  da  negativa,  da  existência  do  dano

extrapatrimonial  e  da  adequação  do quantum  indenizatório,  providência  que  demanda,

inevitavelmente,  o  revolvimento  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  vedado  em  recurso

especial pela Súmula 7/STJ. Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE
CIVIL.  1.  CONCLUSÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  PELA  FALHA  NA
PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO,  ACARRETANDO  O  EVENTO  MORTE  DO
BENEFICIÁRIO DO PLANO DE SAÚDE.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA  7/STJ.  2.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
AUSÊNCIA  DE  SIMILITUDE  FÁTICA.  3.  DANOS  MORAIS.  QUANTUM.
REDUÇÃO.  PATAMAR  RAZOÁVEL.  PRECEDENTES.  4.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A revisão das conclusões às quais chegou o Tribunal de origem (sobre a
falha na prestação do serviço, assim como acerca da ocorrência de danos
morais) esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2.  Não se  verifica a  apontada divergência jurisprudencial  entre  o  acórdão
recorrido e o paradigma apontado, tendo em vista a inexistência de similitude
fática entre os casos confrontados.
3. Com efeito, não se vislumbra a alteração do quantum fixado a título de
danos morais,  uma vez  que a  jurisprudência desta  Corte  Superior  entende
como razoável, "a fixação do valor indenizatório relativo ao dano-morte entre
300 e  500 salários  mínimos" (AgInt  nos EDcl  no AREsp n.  1.935.888/MT,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 28/10/2021).
4. Agravo interno improvido."
(AgInt  no  REsp  n.  1.928.340/SP,  Relator  Ministro MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 6/3/2023, DJe de 13/3/2023)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  PLANO  DE  SAÚDE.  FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DE
TRATAMENTO  DOMICILIAR  (HOME  CARE).  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  ADEQUADO.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA  83/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRAU
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DE  SUCUMBÊNCIA.  REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. No  caso  dos  autos,  a  Corte  de  origem  concluiu  que  houve  falha  na
prestação de serviço de home care pela recorrente, o que resultou em sérias
consequências  à  saúde  da  parte  autora,  de  onde  decorre  o  dever  de
indenizar. A modificação de tal entendimento demandaria o revolvimento de
suporte  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  em sede  de  recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório.
2.  O  valor  arbitrado  pelas  instâncias  ordinárias  a  título  de  danos  morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou
exorbitante, o que, no entanto, não ocorreu na espécie.
3. No caso, o montante fixado em R$ 100.000,00 (cem mil reais) não se mostra
exorbitante  nem  desproporcional  aos  danos  causados  à  autora,  que  fora
exposta  a  grave  risco  à  vida  e  à  sua  saúde,  pelo  incorreto  manuseio  do
instrumento para aspiração mecânica,  o que ocasionou insuflação gástrica
com refluxo do conteúdo gástrico, broncoaspiração, insuficiência respiratória
aguda  e  broncopneumonia,  quadro  extremamente  crítico,  com  internação
hospitalar de quase quatro meses, traqueostomia e longo tratamento.
4. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, tratando-se de danos
morais  decorrentes  de  responsabilidade  contratual,  os  juros  moratórios
incidem a partir da citação.
5. A apreciação, em sede de recurso especial, do quantitativo em que autor e
réu saíram vencedores ou vencidos na demanda, bem como da existência de
sucumbência mínima ou recíproca, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.054.912/SP,  Relator  Ministro RAUL  ARAÚJO,
QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2022, DJe de 4/10/2022)

"PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
REPARAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  DEFICIÊNCIA  NA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS.
REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  APLICAÇÃO  DA
SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  DANO  MORAL.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
REVISÃO.  NÃO CABIMENTO.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº  7  DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Aplica-se  o  NCPC  a  este  julgamento  ante  os  termos  do  Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de  9/3/2016:
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alteração das conclusões do aresto recorrido no tocante à deficiência na
prestação  de  serviço  de  home  care  e  os  danos  morais  inequivocamente
causados exigiria reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o
que faz incidir o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. A jurisprudência desta Corte também é firme no sentido de que a redução
ou  majoração  do  quantum  indenizatório  é  possível  somente  em  hipóteses
excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a indenização
arbitrada,  sob  pena  de  incidência  do  óbice  da  Súmula  nº  7  do  STJ.
Proporcionalidade e razoabilidade observadas no caso dos autos, a justificar
a manutenção do quantum indenizatório.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  n.  1.765.308/SP,  Relator  Ministro MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  16/11/2021, DJe  de
19/11/2021)

Com essas considerações, conclui-se que o recurso não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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ALINNE FIGUEIREDO DE MEIRA LIMA - PB031691

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/10/2026
a 20/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

Brasília, 20 de outubro de 2026
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